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                                    Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

GABINETE DO DEPUTADO LUCAS SOUZA
RELATÓRIO 

Recebemos para relatar o Projeto de Lei nº 280/2021, de autoria da Deputada Yonny Pedroso, que institui a igualdade nas participações das mulheres, pessoas negras e indígenas nas peças publicitárias dos Poderes Públicos do Estado de Roraima. 

A propositura foi lida em sessão e posteriormente distribuída em avulso para conhecimento dos nobres Parlamentares.

Designado relator, este, por meio de despacho, remeteu os autos à Procuradoria Geral para emissão de parecer jurídico. 

Posteriormente, devolvido ao Parlamentar, como Relator redigiu a emissão de Parecer quanto à legalidade, constitucionalidade e regimentalidade da matéria. 

É o breve relato. 

 ANÁLISE DA RELATORIA 

Como se observa nos autos da presente proposição submetidos à análise desta relatoria, a iniciativa do referido Projeto de Lei, visa instituir a igualdade nas participações das mulheres, pessoas negras e indígenas nas peças publicitárias dos Poderes Públicos do Estado de Roraima. 

Neste sentido, entende-se que o Projeto de Lei objetiva efetivar nos espaços de publicidade dos entes públicos a participação de grupos sociais que são historicamente invisibilizados e, consequentemente, têm suas identidades marginalizadas. 

Sendo assim, é de conhecimento que o Brasil é signatário da Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de Descriminação Racial, através do decreto nº 65.810 de 8 de dezembro de 1969, como versa:

“Artigo 2 - 1) Os Estados Partes condenam a discriminação racial e comprometem-se a adotar, por todos os meios apropriados e sem tardar uma política de eliminação da discriminação racial em tôdas as suas formas e de promoção de entendimento entre tôdas as raças e para êsse fim:

a) Cada Estado Parte compromete-se a efetuar nenhum ato ou prática de discriminação racial contra pessoas, grupos de pessoas ou instituições e fazer com que tôdas as autoridades públicas nacionais ou locais, se conformem com esta obrigação;

b) Cada Estado Parte compromete-se a não encorajar, defender ou apoiar a discriminação racial praticada por uma pessoa ou uma organização qualquer;

c) Cada Estado Parte deverá tomar as medidas eficazes, a fim de rever as políticas governamentais nacionais e locais e para modificar, ab-rogar ou anular qualquer disposição regulamentar que tenha como objetivo criar a discriminação ou perpetrá-la onde já existir;

d) Cada Estado Parte deverá, por todos os meios apropriados, inclusive, se as circunstâncias o exigirem, as medidas legislativas, proibir e por fim, a discriminação racial praticadas por pessoa, por grupo ou das organizações;

e) Cada Estado Parte compromete-se a favorecer, quando fôr o caso, as organizações e movimentos multi-raciais e outros meios próprios a eliminar as barreiras entre as raças e a desencorajar o que tende a fortalecer a divisão racial.

2) Os Estados Partes tomarão, se as circunstâncias o exigirem, nos campos social, econômico, cultural e outros, as medidas especiais e concretas para assegurar como convier o desenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais ou de indivíduos pertencentes a êstes grupos com o objetivo de garantir-lhes, em condições de igualdade, o pleno exercício dos direitos do homem e das liberdades fundamentais.” (grifou-se)

Não obstante, vislumbra-se na presente proposta uma medida necessária para eliminar as formas e as manifestações de discriminação racial, e, assim, oportunizar que o erário público também possa visibilizar a participação de mais mulheres, negros e indígenas nos espaços de publicidade. 
Visto isto, o projeto de lei almeja estimular uma verdadeira inclusão social, onde mulheres, negros e indígenas tenham seu lugar de visibilidade garantido por lei no Estado de Roraima.

Portanto, na condição de relator, constatamos que a matéria está totalmente elaborada de acordo com os preceitos constitucionais, legais e regimentais, norteadores do procedimento interno que a Proposição exige para ser aprovada. 

Nesse sentido, destaca-se que é uma matéria de competência legislativa, assim as normas estaduais deverão ser particularizadas, no sentido da adaptação de princípios, bases e diretrizes a peculiaridades regionais. 

Dada a pertinência deste projeto de lei, opina-se pela aprovação da Proposição. Assim, a Relatoria emite parecer favorável, uma vez que foram atendidos todos os requisitos de ordem constitucional, legal e regimental, fato presente no texto proposto.

É o Parecer.

VOTO

Pelas razões expostas, esta Relatoria emite PARECER FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei nº 280/2021 e conclamamos aos nobres Pares a adoção do Parecer desta Relatoria.
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